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Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares no SUS: passos para o pluralismo 
na saúde

A noção de pluralismo foi originalmente desenvolvida 
na Ciência Política, com o fim de defender o princípio 
de que cidadãos socialmente iguais, em direitos e de-
veres, podem ser diferentes, em percepções e neces-
sidades. No campo da saúde este preceito ainda sofre 
grande resistência, no entanto em maio de 2006, com a 
publicação da Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares no SUS – PNPIC-SUS, o Ministério 
da Saúde deu mais um passo para a expansão da plura-
lidade na saúde brasileira.

Neste livro de 92 páginas, de acesso irrestrito e 
disponível na página eletrônica do Departamento 
de Atenção Básica, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Ministério da Saúde (DAB/SAS/MS; http://dtr2004.
saude.gov.br/dab/publicacoes.php), é possível iden-
tificar que o desenvolvimento da PNPIC no SUS é um 
aprofundamento do cuidado em saúde, em busca da 
integralidade da atenção, acesso a serviços e exercício 
da cidadania. Também, é possível compreender que 
várias práticas complementares têm sido desenvol-
vidas na rede pública estadual e municipal de saúde 
de diferentes estados brasileiros, de forma desigual e 
descontinuada devido à ausência de diretrizes espe-
cíficas.

No Brasil, a legitimação e institucionalização das 
práticas complementares teve início nos anos de 1980, 
principalmente, após a descentralização, participação 
popular e crescimento da autonomia municipal, pro-
movidos pelo SUS. Em 1985 foi celebrado o primeiro 
ato de institucionalização da Homeopatia na rede pú-
blica de saúde e desta data até a publicação da PNPIC 
muitos atos foram registrados. No entanto, um marco 
nesse processo foi a produção do diagnóstico nacional 
da oferta de práticas complementares no SUS e a cria-
ção de grupos de trabalho multiinstitucionais, para tra-
tar da Homeopatia, Medicina Tradicional Chinesa-Acu-
puntura, Medicina Antroposófica e Plantas Medicinais 
e Fitoterapia.

Conhecer a realidade para propor

No período de março a junho de 2004 o DAB/SAS/MS 
enviou um questionário (disponível para consulta no 
anexo do livro) aos 5.560 gestores municipais e esta-
duais de saúde brasileiros. Retornaram 1.340 questio-
nários, levando à conclusão de que em 232 municípios, 
dentre estes 19 capitais, em 26 estados, disponibilizam 

algum tipo de práticas complementares em seus servi-
ços públicos de saúde.

Os resultados completos do diagnóstico estão dis-
poníveis no Capítulo 3 do livro e dele destacamos: (i) 
que as práticas complementares mais freqüentes no 
SUS são Reiki, Lian Gong, Fitoterapia, Homeopatia e 
Acupuntura; (ii) que as práticas complementares são 
ofertadas preferencialmente na Atenção Básica – Saú-
de da Família; (iii) que a capacitação dos profissionais 
é desenvolvida principalmente nos próprios serviços 
de saúde; (iv) que apenas 9,6% dos medicamentos ho-
meopáticos e 35,5% dos fitoterápicos são distribuídos 
por farmácias públicas; e (v) que apenas 6% do total de 
municípios e estados dispõem de Lei ou Ato Institucio-
nal criando serviços de práticas complementares.

A proposta

Os marcos teóricos para a construção da PNPIC-SUS 
são vários, mas destacam-se o documento da Organiza-
ção Mundial da Saúde, publicado em 2002 com o título 
Traditional Medicine Strategy 2002-2005 1, e o trabalho 
seminal de Luz 2, sobre as racionalidades médicas.

No livro, encontram-se os objetivos e as diretrizes 
para cada uma das práticas em processo de inserção 
ou expansão. É preciso que se registre que desde 1999 
foi introduzida no Sistema de Informações Ambulato-
riais do SUS a consulta médica em Homeopatia e em 
Acupuntura, de forma que a PNPIC atenderá a lógica 
de dispositivo de expansão e de inserção em diferentes 
municípios brasileiros.

Em relação aos objetivos da PNPIC para o SUS, 
foram enfatizados: (i) a prevenção de agravos e a pro-
moção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção 
básica, voltada para o cuidado continuado, humaniza-
do e integral em saúde; (ii) a contribuição ao aumento 
da resolubilidade e a ampliação do acesso, garantindo 
qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso; (iii) 
a promoção e racionalização das ações de saúde; (iv) 
o estímulo das ações de controle/participação social, 
promovendo o envolvimento responsável e continua-
do dos usuários, gestores e trabalhadores da saúde.

No que diz respeito às diretrizes da PNPIC, foram 
nomeadas 11 principais, com o fim de definir estra-
tégias de inserção, gestão e avaliação das práticas 
complementares no SUS, quais sejam: 1. estruturação 
e fortalecimento da atenção; 2. desenvolvimento de 
qualificação para profissionais; 3. divulgação e infor-
mação de evidências para profissionais, gestores e 
usuários; 4. estímulo às ações intersetoriais; 5. forta-
lecimento da participação social; 6. acesso a medica-
mentos; 7. acesso a insumos; 8. incentivo à pesquisa 
sobre eficiência, eficácia, efetividade e segurança; 9. 
desenvolvimento de acompanhamento e avaliação; 
10. cooperação nacional e internacional; 11. monito-
ramento da qualidade.

O último conjunto de informações do livro é so-
bre as responsabilidades institucionais dos diferentes 
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níveis de gestão do SUS. Em comum, prevê-se para 
todos os gestores responsabilidades, como: elaborar 
normas técnicas para inserção da PNPIC na rede de 
saúde; definir recursos orçamentários e financeiros pa-
ra a implementação da PNPIC; promover articulação 
intersetorial para a efetivação da Política; implementar 
a educação permanente em consonância com a reali-
dade loco regional; estabelecer instrumentos e indica-
dores para o acompanhamento e avaliação da Política; 
acompanhar e coordenar a assistência farmacêutica 
com plantas medicinais, fitoterápicos e medicamentos 
homeopáticos; exercer vigilância sanitária e incentivar 
estudos de farmacovigilância e farmacoepidemiologia; 
apresentar e aprovar proposta de inclusão da PNPIC 
nos Conselhos de Saúde.

As implicações da proposta

Este livro tem um caráter formativo fundamental, pois, 
além de aprofundar conhecimentos específicos sobre 
Homeopatia, Medicina Tradicional Chinesa-Acupun-
tura, Fitoterapia e Crenoterapia, conduz o leitor pelo 
processo de construção social de uma política de saúde 
no Brasil. Por um lado, apresenta o histórico dos atos 
formais relativos às práticas complementares, por ou-
tro, deixa ver o processo de passagem de movimento 
social à política nacional. Assim, mostra: como os gru-
pos de trabalho foram organizados; como as diferentes 
propostas foram sendo formatadas, com o fim de com-
por um único documento; como ocorreu a aprovação 
parcial, com recomendações de alterações e inclusão 
do Termalismo Social/Crenoterapia, em dezembro de 
2005, até alcançar a aprovação final e a publicação da 
Portaria Ministerial nº. 971, em 3 de maio de 2006.

Ao leitor, ao findar o livro, cabe o exercício crí-
tico, uma vez que não se trata de uma obra analítica. 
Do nosso ponto de vista, as implicações da proposta 
são de ordem nacional e internacional. Internamente, 
trata-se de mais um exercício de democracia, suporte 
à pluralidade e respeito ao usuário, na medida em que 
veicula informações claras, precisas e atuais, referentes 
aos tipos de terapias e racionalidade disponíveis para o 
cuidado. Internacionalmente, a PNPIC-SUS traz impli-
cações que reforçam a visão de que o sistema público 
de saúde brasileiro, modelo mundial em relação a vá-
rias ações, segue competente na defesa da construção 
de um “paradigma prudente para uma vida decente”.
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Deficiência, saúde pública e justiça social

Durante um longo período, deficiência foi sinônimo 
de desvantagem natural. Os saberes biomédicos domi-
naram o campo dos estudos sobre deficiência. A obra 
O Que É Deficiência, da antropóloga Debora Diniz, 
publicada na Coleção Primeiros Passos, é uma provo-
cação à compreensão biomédica da deficiência como 
desvantagem biológica. A vida de Jorge Luiz Borges, 
escritor argentino cego, é o tropo inicial da obra que 
assume a assertiva de que “...ser cego é apenas uma das 
muitas formas corporais de estar no mundo...” (pp. 7-8). 
Essa redescrição da deficiência em termos sociológi-
cos revela que a lesão é algo recorrente no ciclo da vida 
humana, especialmente em razão do envelhecimento 
populacional. Com isso, a pesquisadora mostra que a 
deficiência é um conceito complexo que, além de reco-
nhecer o corpo com lesão, denuncia a estrutura social 
que aparta do convívio social a pessoa deficiente. A 
narrativa é um convite à reflexão; uma provocação ao 
autismo social e governamental frente à emergência da 
diversidade de estilos de vida.

O livro é dividido em cinco partes que abordam os 
seguintes assuntos: o modelo social da deficiência; a 
revisão do modelo médico; e a deficiência, feminismo e 
cuidado. Um aspecto preliminar na narrativa é a oposi-
ção à idéia de deficiência como anormalidade. Segun-
do a autora, a deficiência não é uma variação do nor-
mal da espécie humana, pois anormalidade é um julga-
mento estético e, portanto, um valor moral sobre estilo 
de vida. Essa foi uma crítica central para a construção 
da primeira geração do modelo social da deficiência. 
É que a anormalidade era um argumento recorrente 
para explicar o encarceramento de pessoas com lesões 
físicas e mentais severas. Antes do modelo social, es-
sas pessoas sobreviviam isoladas em instituições que, 
a pretexto de tratá-las para devolvê-las à família ou à 
sociedade em condições de normalidade, impunham-
lhes um regime de alienação moral baseado no auto-
ritarismo e na crueldade. O objetivo do modelo social, 
um marco teórico nos estudos sobre deficiência, era ir 
além da medicalização das lesões.

A desconstrução da imagem do deficiente como 
uma pessoa anormal lastreou a tese da Liga dos Lesa-
dos Físicos contra a Segregação (UPIAS), a primeira 
organização formada e gerenciada por deficientes na 
história da civilização. A UPIAS defendia que a exclu-
são social que vitimava os deficientes não decorria de 
suas limitações corporais, como entendia a medicina. 
Segundo a UPIAS, a deficiência decorria do desamparo 
institucionalizado de organizações sociais e políticas 
pouco sensíveis à diversidade corporal. Sem dúvida, 
essa foi uma estratégia decisiva, porque, ao tempo 
em que aproximava os deficientes de outras minorias, 
como as mulheres e os negros, também legitimava a 
reivindicação de que a deficiência deveria ser, por is-
to mesmo, matéria de ações políticas afirmativas e de 
intervenção do Estado. Mesmo sendo inicialmente um 
movimento social enviesado pelo maior destaque à de-
ficiência física, a UPIAS conseguiu demonstrar que, in-
dependentemente da forma de deficiência, ela sempre 
implicava uma experiência de opressão.
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